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Sessão de	 07 de outubro de 2008

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Interessado SÉRGIO THOMAZ PEREIRA

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA — IRPF

Exercício: 1992

RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - PROGRAMA DE
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - Conta-se a partir da
publicação da Instrução Normativa da Secretaria da Receita
Federal n°. 165, de 31 de dezembro de 1998, o prazo decadencial
para a apresentação de requerimento de restituição dos valores
indevidamente retidos na fonte, relativos aos planos de
desligamento voluntário.

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - ALCANCE - Considerando a
Administração, em 06 de janeiro de 1999, data da publicação da
Instrução Normativa n°. 165, indevida a tributação dos valores
percebidos em face de adesão a Programas de Desligamento
Voluntário, é irrelevante a data da efetiva retenção, que não é
marco inicial do prazo extintivo.

Recurso Especial do Procurador Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do voto da
Relatora. Vencida a Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo que deu provimento ao recurso.
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IV V • • anil' S PESSOA MONTEIRO
• dato

FORMALIZADO E : 22 DEZ 2008
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gonçalo Bonet Allage, Ana
Maria Ribeiro Reis, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Gustavo Lian Haddad e Alexandre
Andrade Lima da Fonte Filho.
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Relatório

Inconformada com o decidido através do Acórdão N° 102-47845,fls.58/64, a
Fazenda Nacional apresentou o Recurso Especial de fls. 66/74, encaminhado através do
Despacho 102-165/2007, fls.75/76.

O Acórdão recorrido está assim ementado:

Por maioria de votos, DAR provimento ao recurso para AFASTAR a
decadência e determinar o retorno dos autos à DRF de origem para o
enfrentamento do mérito. Vencidos os Conselheiros Nauty Fragoso
Tanaka e Antônio José Praga de Souza que acolhem a decadência do
direito de repetir.

Inteiro Teor do Acórdão Ementa:

RESTITUIÇÃO - DECADÊNCIA - TERMO INICIAL - ALCANCE -
Conta-se a partir da publicação da Instrução Normativa da Secretaria
da Receita Federal n° 165, de 1998 (DOU de 06/01/99), o prazo
decadencial para a apresentação de requerimento de restituição dos
valores indevidamente retidos na fonte, relativos aos planos de
desligamento voluntário, sendo irrelevante a data da efetiva retenção,
que não é marco inicial do prazo extintivo.SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA — IMPOSSIBILIDADE - ANÁLISE DE
MÉRITO EM FACE AO AFASTAMENTO DE PRELIMINAR - Para
que não ocorra supressão de instância, afastada a preliminar que
impedia a análise do mérito, deve o processo retornar à origem para
conclusão do julgamento. Decadência afastada.Recurso provido.

A Fazenda Nacional, em vasto arrazoado, reclama que a decisão contrariou a
Lei. A contagem do prazo para restituição de indébitos segue o comando literal do artigo 168,1
Código Tributário Nacional, sem nenhum outro prazo possível.

O acórdão recorrido estabeleceu como "dies a quo" para contagem desse prazo a
data da publicação da INSRF 165/1998, por entender que somente a partir daí, com o
reconhecimento da administração de que é indevida a incidência do IR sobre as verbas
recebidas em função da adesão ao PDV, poderia ser exercitado o direito, mas tal conclusão
seria contrária à lei.

Ao final, requer a reforma do Acórdão.

O sujeito passivo apresentou as contra-razões de fls. 80/85, onde, em breve
síntese, pede seja negado provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

É o Relatório.
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Voto

Conselheira IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO, Relatora

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

O inconformismo da Fazenda Nacional alcança o reconhecimento, pelo
Colegiado da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, do direito de o
contribuinte pleitear a restituição de imposto retido na fonte sobre valores recebidos em face de
adesão a Programa de Demissão Voluntária.

Entende a Fazenda Nacional estar o pleito atingido pela decadência, segundo as
disposições dos artigos 165 e 168, ambos do Código Tributário Nacional, sem nenhum outro
prazo possível.

O Acórdão guerreado seguindo jurisprudência firmada na maioria dos Câmaras
deste Conselho de Contribuintes, decidiu, por maioria de votos. "DAR provimento ao recurso
para afastar a decadência e, portanto, determinar à autoridade administrativa o enfrentamento
das demais questões de mérito", conclusão com a qual me alinho.

O pedido da Contribuinte foi protocolado antes do dia 16/07/02 (antes dos cinco
anos da publicação da IN SRF 165, de 06/01/99), mas a autoridade administrativa e julgadora
de primeiro grau entendeu que já havia decorrido o prazo decadencial para a repetição do
indébito, deixando de analisar o mérito da questão.

Todavia, nos casos de Pedido de Demissão Voluntária — PDV, se faz necessário
analisar o termo inicial para a contagem do prazo para requerer a restituição do imposto que
indevidamente incidiu sobre tais valores.

Tomo por empréstimo os fundamentos expendidos no voto vencedor do acórdão
guerreado, por bem definirem o tema:

"As verbas tipicamente recebidas à titulo de PDV são consideradas
isentas de IRRF por esse Egrégio Conselho de Contribuintes. Trata-se
de jurisprudência consolidada neste Tribunal Administrativo.

De igual modo, quanto ao início da contagem do prazo para se
verificar a existência ou não do direito de restituir o valor do IRRF que
incidira indevidamente sobre aquelas verbas, prevalece a data da
Instrução Normativa 165 de 1.998, publicada em 06.01.1999, não se
considerando relevante na espécie, a data da retenção.

"Indiscutivelmente, o termo inicial para o beneficiário do rendimento
pleitear a restituição do imposto indevidamente retido e recolhido não
será o momento da retenção do imposto. O Código Tributário
Nacional, em seu artigo 168, simplesmente não contempla esta
hipótese. A retenção do imposto pela fonte pagadora não extingue o
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crédito tributário pela simples razão de que tal imposto não é
definitivo, consubstanciando-se em mera antecipação do imposto
apurado através da declaração de ajuste anual..." (I) "A fixação do
termo inicial para a apresentação do pedido de restituição está
estritamente vinculada ao momento em que o imposto passou a ser
indevido. Antes deste momento as retenções efetuadas pela fonte
pagadora eram pertinentes, já que em cumprimento de ordem legal, o
mesmo ocorrendo com o imposto devido apurado pelo recorrente em
sua declaração de ajuste anuaL

Isto quer dizer que, antes do reconhecimento da improcedência do
imposto, tanto a fonte pagadora quanto o beneficiário agiram dentro
da presunção de legalidade e constitucionalidade da lei" (I).

"Diante deste ponto de vista, não hesito em afirmar que somente a
partir da publicação da Instrução Normativa da Secretaria da Receita
Federal n° 165, de 31 de dezembro de 1998 (DOU de 6 de janeiro de
1999) surgiu o direito de o recorrente pleitear a restituição do imposto
retido, porque esta Instrução Normativa estampa o reconhecimento da
Autoridade Tributária pela nizoincidência do imposto de renda sobre os
rendimentos decorrentes de planos ou programas de desligamento
voluntário. O dia 6 de janeiro de 1999 é o termo inicial para a
apresentação dos requerimentos de restituição de que se trata nos
autos." (1) No caso presente o pedido de restituição foi apresentado
em 06.03.2003, portanto, antes de expirado o prazo qüinqüenal de
decadência.

Nestas condições, para que não se incida em supressão de instância,
DÁ-SE provimento ao recurso e AFASTA-SE a preliminar de
decadência, afim de que estes autos retornem à DRF de origem para a
apreciação do seu mérito".

Em face do exposto, incorporo esses fundamentos ao meu voto e NEGO
provimento ao recurso da Fazenda Nacional, ressaltando que os autos devem retomar à
Delegacia da Receita Federal do Brasil ,no Rio de Janeiro — RJ, para a análise de mérito, por
ser a autoridade competente para tal fim.

Sala da: • essões-DF, em 07 de outubro de 2008.

--/ -
E MA AQU PESSOA MONTEIRO
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